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    APRESENTAÇÃO




    A presente coletânea Reconstruindo os caminhos da Educação: desafios contemporâneos - Volume: 2, apresentada ao leitor, honra-me ser o organizador, juntamente com os técnicos da Editora Dialética. Os artigos são frutos dos debates e de reflexões a respeito do processo de medicalização da sociedade contemporânea brasileira, bem como da manutenção de mecanismos excludentes a despeito da existência de uma política de educação inclusiva.




    Os artigos convidam o leitor a refletir sobre o processo de medicalização na sociedade, o qual limita a autonomia das pessoas e compreende problemas sociais. Neste cenário, publicar os textos de autoria diversas foi decorrente do desejo de instigá-los à aventura do pensar, a escrever suas reflexões e a incitá-los a romper com o discurso instituído que os leva a não problematizar a realidade escolar. Duvidar e questionar torna-se, muitas vezes, algo arriscado. Contudo, o exercício do pensar e de fortalecer o espírito crítico é um ato de resistência ao processo de embrutecimento tão comum na sociedade contemporânea.




    Com estes olhares contemporâneos da nossa realidade educativa, a presente coletânea optou por fazer uma série de textos sobre a perceptível singularidade da escrita de cada autor e da contribuição de cada um no que diz respeito aos temas comuns - Reconstruindo os caminhos da Educação: desafios contemporâneos. Desejamos aos leitores que encontrem prazer e alento na leitura desta coletânea; que ela represente um livro a ser recomendado aos amigos e colegas que se interessam pela Educação como fenômeno transformador do SER HUMANO. Boa leitura.




    Este livro se inclui em um processo mais amplo de reflexão sobre a educação brasileira contemporânea que vem sendo desencadeado e se constituindo em um importante ponto de inflexão nesse processo de sistematização e produção de conhecimentos, tem por objetivo aprofundar algumas constatações iniciais desse debate (veja o Volume 1) e responder a algumas demandas urgentes de fundamentação da prática político-pedagógica da escola na atualidade. Neste olhar, precisamos de uma escola mais voltada para a realidade dos nossos aprendentes conectada com os seus anseios.
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    Ph.D. em Organização e Administração Escolar na Universidade do Minho-Braga-Portugal;




    Membro do Conselho Editorial da Editora Dialética;
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    RESUMO: O trabalho trata da utilização da educação ambiental como capaz de promover a aplicabilidade do direito ambiental e impulsionar a participação ativa da população na proteção do meio ambiente. Para tanto expõe o processo de formação da proteção do meio ambiente como direito fundamental em prol da preservação dos valores ambientais. Por fim, indica a perda da postura preservacionista diante da convivência dos seres humanos.
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    1. INTRODUÇÃO




    O capitalismo gerou grandiosas aspirações globais em busca do desenvolvimento da economia mundial. Muitos movimentos surgiram na tentativa de diluir os efeitos ocasionados com a expansão da indústria, como lutas pela diminuição das injustiças sociais, campanhas em prol da diminuição da taxa de natalidade e, até mesmo, movimentos antiglobalizadores. Essa particularidade traz a cada ser humano um modo especial de agir, uma consciência própria, uma percepção diferente do planeta em que vive.




    O segundo capítulo indica diferentes concepções de movimentos ambientais. Passa em seguida a demonstrar a valorização do meio ambiente como construção para a qualidade de vida. Esta perspectiva surge da autonomia do papel do ser humano que precisa curvar a si mesmo para conseguir identificar-se perante a sociedade em que vive. Sendo assim a utilização de todo o conhecimento adquirido e repassado dos humanos para os humanos depende do aprendizado de uma vida.




    O terceiro capítulo trata da educação ambiental no contexto de condicionar o modo de agir dos seres humanos aos seus costumes cria-se a formação de normas com a mesma afinidade. A incapacidade de desenvolver hábitos ambientais que solucionem os problemas de desenvolvimento aparecem como uma superação em todo o mundo. Realmente o homem tenta compreender o próximo e essa atitude que faz parte da razão humana indica a participação popular como prioridade para que exista a integração ambiental entre ente político e sociedade.




    Em seguida no quarto capítulo considera-se a diversidade da cultura como a verdadeira e mais importante de todas as referências para se indicar a proteção ambiental. Em decorrência da condição de se perpetuar as espécies desenvolve-se a proteção cultural como caminho do autoconhecimento pela preservação das raízes que acreditam trazer segurança para se traçar novos modelos de responsabilidades.




    2. A VALORIZAÇÃO DO MEIO AMBIENTE E O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL




    Identifica-se três correntes ideológicas em prol da preservação e conservação da natureza: os preservacionistas, os conservacionistas e os desenvolvimentistas. Os preservacionistas e os conservacionistas surgem no final do séc. XIX, nos EUA, em oposição ao desenvolvimentismo. Tratam de correntes sobre a relação entre o homem e a natureza. Tiago Fensterseifer (2008, p. 162) menciona: “O ambiente não se limita a ser o meio ou o entorno onde o homem desenvolve a sua existência, mas constitui a sua própria natureza”.




    Os preservacionistas acreditam na intocabilidade do meio ambiente, sem que haja qualquer tipo de intervenção humana. Possuem como princípio ético primário a proteção da natureza, para a manutenção da vida humana na Terra. Tiago Fensterseifer (2008, p. 162) explica: “Os conceitos restritivos tendem a separar os componentes ambientais ‘naturais’ e os componentes ambientais ‘humanos’, à luz ainda de uma visão eminentemente antropocêntrica que insiste em negar o ser humano como componente do ambiente”. Os homens são para esta corrente uma ameaça ao meio ambiente. Esse movimento é responsável pela criação de parques de preservação de belezas naturais, como o Parque Nacional de Yellowstone, em 1872, nos Estados Unidos.




    Os conservacionistas consideram os recursos naturais como renováveis e, portanto, acreditam no desenvolvimento sustentável. Para essa corrente há a aceitação da utilização dos recursos naturais, porém, de forma racional, sem que o consumismo exacerbado prejudique a proteção dos ecossistemas explorados. Visam à proteção da vida humana de modo que explorar e utilizar os recursos naturais é uma forma de não colocar em risco o bem-estar das gerações futuras. Para Tiago Fensterseifer: “O enfrentamento do antropocentrismo deve ser tomado como uma das principais bandeiras para uma salvaguarda adequada do patrimônio ambiental” (2008, p. 163).




    As razões conservacionistas levam em consideração, além, dos problemas ambientais a ordem filosófica, técnica, científica, política e a ordem social. Somente assim, o ser humano consegue conciliar natureza, cultura, ciência e técnica e passa a construir um mundo em que os desafios recaem sobre a utilização dos recursos naturais. Então a maneira como a sociedade é construída passa a ser questionada pelo próprio ser humano e a crise social e econômica influencia até mesmo a proteção da cultura. Tiago Fensterseifer (2008, p. 163) demonstra:




    No que tange a opção adotada pelo constituinte brasileiro, esse parece ter preferido uma concepção ampla e integrada do bem jurídico ambiental, contemplando a tutela do ambiente natural, do ambiente cultural (por exemplo, do patrimônio histórico, arqueológico, paisagístico e artístico), do ambiente artificial (por exemplo, da ordem urbanística) e do ambiente do trabalho (FENSTERSEIFER, 2008, p. 163).




    A visão desenvolvimentista que prossegue, até os dias de hoje, tenta regular os recursos naturais de acordo com a necessidade humana de consumo. Entendem que usar e extrair da natureza o quanto necessário e devido para a expansão econômica é a solução de controle. Nessa perspectiva a proteção ambiental aparece como um valor em razão da importância que a qualidade de vida, o equilíbrio e a segurança ambiental possuem para a restrição e o desfrute de direitos fundamentais como para a sua promoção.




    Para tanto o direito ambiental sinaliza que as externalidades negativas causadas em razão da exploração do meio ambiente podem ser neutralizadas. Nesse sentido dispõe a lei brasileira como explica Tiago Fensterseifer (2008, p. 166):




    Na caracterização de sua jusfundamentalidade, a doutrina e a jurisprudência brasileiras são pacíficas no sentido de reconhecer o direito ao ambiente como integrante do rol dos direitos e garantias fundamentais da pessoa humana, constante da Lei Fundamental de 1988, não obstante estar situado fora Título II do seu texto (FENSTERSEIFER, 2008, p. 166).




    O comportamento humano é o fator indicativo da degradação e da poluição das águas dos rios, mares e lagos, do aquecimento exacerbado da temperatura da Terra, enfim acaba comprometendo e gerando restrições em seus direitos fundamentais, por exemplo afetam a dignidade da pessoa humana de maneira a ameaçar a manutenção de sua sobrevivência. A falsa boa qualidade de viver, substanciada em razão do materialismo. É um ideal que passa a ser a forma adotada pelo mercantilismo para produzir um falso bem-estar social.




    A compreensão da realidade dos seres humanos passa por um estágio em que os deveres de proteção do meio ambiente voltam-se para a limitação da vontade e dos direitos fundamentais. Carlos Marden Cabral Coutinho e José Luís Bolzan de Morais (2016, p. 177) compreendem que: “De fato, o desafio do novo milênio é encontrar uma forma de efetivar, democraticamente, todas as dimensões da dignidade da pessoa humana”.




    A meta protetiva disposta para as nações aparece nas discussões políticas, jurídicas e sociais em geral aparece de forma prioritária. Procura-se, portanto, integrar às condutas ambientais protetivas com os direitos fundamentais constitucionais de maneira que haja estímulo e capacidade de produzir qualidade de vida. Se cada um pretende defender seus direitos a limitação a autonomia torna-se um elemento pertinente de controle e segurança jurídica.




    Saber que a evolução do ser humano vem de seu desenvolvimento intelectual torna compreensível entender a prevenção como princípio elementar para a concretização do desenvolvimento sustentável. Carlos Marden Cabral Coutinho e José Luis Bolzan de Morais (2016, p. 192) aponta: “o tratamento constitucional do tema autoriza dizer que a promoção do meio ambiente sustentável é um valor indissociável da própria concepção do Estado brasileiro”.




    3. EDUCAÇÃO AMBIENTAL CAUSA OU SOLUÇÃO?




    A educação está na natureza humana, seja porque o ser humano é um ser racional e precisa estar ativando seu conhecimento e raciocínio a cada momento. Da razão nasce a intenção, a apreciação, o reconhecimento, o desejo, o saber. O ser humano encontra em si o sentido de seu viver, projeta-se perante o meio ambiente em que habita de acordo com suas sensitividades, costumes e também de acordo com seu conhecimento. Carlos Marden Cabral Coutinho e José Luis Bolzan de Morais (2016, p. 194) exploram o tema e mencionam: “Numa análise mais ampla e de médio prazo, pode-se apontar que o meio ambiente transcende a perspectiva imediata para estender-se, tanto em relação ao espaço quanto em relação ao tempo”.




    Diante da realidade o ser humano projeta-se para agir de acordo com a razão. Esta faz com que haja movimento decorrente da experiência advinda do reconhecimento do processo histórico de reconhecimento de espaços, também chamado de cultura. As relações humanas levam o homem a criar hábitos. Ambos desenvolvem de acordo com a evolução das descobertas científicas, tecnológicas, físicas e teóricas. A força da tecnologia traz independência para que haja a demonstração da produtividade e o reconhecimento do desempenho dos seres humanos em um período de tempo capaz de reconhecer sua produtividade.




    Mas muitas vezes a impulsividade, agressividade, obstinação e indeterminação fazem com que o ser humano crie condutas que se repetem e, determinem a restrição de direitos e em importância a produção do controle estatal. As alterações nas crenças e valores da sociedade geram um novo paradigma que transcende as regras e os conceitos. A incerteza sobre o resultado da aplicabilidade das normas jurídicas cria barreiras e Carlos Marden Cabral Coutinho e José Luis Bolzan de Morais (2016, p. 196) concluem: “Assegurar a sobrevivência e uma condição digna de existência das pessoas é promover a sua capacidade construtiva e, portanto a democracia”.




    Saber se a o processo histórico da educação do ser humano é a causa que leva o mesmo a cometer atrocidades é sair da zona de conforto e pensar no agir humano atual. O ser humano tem o seu agir baseado em seu conhecimento e como causa geradora de abalos sociais e ambientais. As capacidades intelectuais movidas por escolhas e desejos profundos influenciados pelos interesses econômicos podem vir a criar soluções viáveis e capazes de gerar resultados positivos na preservação e na proteção do meio ambiente terrestre. “Os sujeitos ativos responsáveis pela defesa do meio ambiente estão definidos, de forma inquestionável, pela Carta Magna: O Estado e os cidadãos” (THOMÉ, 2007, p. 45).




    As crises sociais, econômicas e ambientais aparecem e, talvez, perante tantas transformações da natureza, o ser humano perceba que precisa entender o novo paradigma. Para tanto, diante de tantos riscos e perigos causados pela evolução de seu conhecimento, o ser humano precisa, necessariamente, agir em prol de sua sobrevivência no planeta. Romeu Thomé (2007, p. 46) menciona: “A partir da Revolução Industrial, a descoberta dos inúmeros efeitos negativos das atividades humanas sobre o meio ambiente torna necessário a busca pela minimização dos impactos ambientais dos agentes econômicos durante o processo produtivo” (THOMÉ, 2007, p. 46).




    O processo de conhecimento ou a história da educação de um povo podem identificar e caracterizar atitudes influenciadoras ou transformadoras das escolhas dos indivíduos. Em razão dessa racionalidade os seres humanos atingem um nível elevado de conhecimento e desenvolvimento intelectual, mas não conseguem controlar sentimentos como agressividade, inveja, ânsia por poder, dominação, consumismo.




    Estes sentimentos levam o homem a agredir e destruir seu meio ao ponto de viver em um ambiente que está se rebelando. Romeu Thomé afirma: “A conscientização ambiental deve começar na escola. A educação ambiental é uma prerrogativa para a atuação de futuros consumidores conscientes e para a efetiva aplicação do princípio da participação” (THOMÉ, 2007, p. 55).




    4. A CULTURA PRECISA DE PROTEÇÃO?




    A ideia de proteção à cultura iniciou com a conservação e importância dos monumentos e artes existentes, a finalidade era de conservar a memória da história de um povo. Sua relação com o meio natural é interligada por valores que propiciem o desenvolvimento equilibrado. Segundo Lilian Maria Ferreira Marotta Moreira (2013, p. 111):




    Na Carta de Ouro Preto se esclarece que “há duas visões de patrimônio cultural: uma, essencialista, vê atributos internos, imanentes, intrínsecos das coisas. Está presente no decreto-lei n0 25/37. Outra visão é aquela que considera patrimônio cultural aquilo que possui valor para a sociedade. Esta perspectiva aparece no art. 216 da CF que trouxe a integração social como a matriz da cultura” (MOREIRA, 2013, p. 111).




    Lembrar, perante a Constituição de 1988, que a concepção do meio ambiente também inclui o meio ambiente cultural é de grande importância. Afinal o meio ambiente ecologicamente equilibrado impõe uma perspectiva que cria mecanismos desenvolvidos para garantir o pleno exercício de direitos fundamentais.




    A Constituição da República 1estabelece uma política educacional desenvolvida com a preocupação a cultura. Portanto cria-se uma valorização e preocupação da sociedade tanto legal como educacional para com seu patrimônio e, portanto, sua cultura. Lilian Maria Ferreira Marotta Moreira (2013, p. 113) explica: “A constituição de 1998 optou por ampliar tal conceito, partindo da noção de cultura, ao invés da de história e estabelecendo a proteção tanto para os bens de natureza material como imaterial”.




    Falar em valorar a cultura de um povo é em primeiro lugar fazer referência à mesma. E, portanto, destacar em sua história, direitos de expressar e de manifestar as artes e, também, formas de falar e de se alimentar. A dimensão da cultura passa a ser empregada como proposta para indicar prioridades para o desenvolvimento sustentável. Torna-se essencial para a manifestação da cidadania de um povo preservar e ver respeitada suas raízes como integrar o indivíduo na coletividade. Lilian Maria Ferreira Marota Moreira menciona:




    A garantia fundamental da dignidade da pessoa não pode ser dissociada da necessidade de garantia ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem como ao respeito da diversidade cultural, característica da condição humana” (MOREIRA, 2013, p. 112).




    A relação da sociedade com a natureza é uma manifestação cultural complexa e extremamente rica e permite afirmar que o meio ambiente demonstra a realização do indivíduo como participante de uma sociedade. Infelizmente, mesmo diante de leis e da educação ambiental o brasileiro ainda não consegue valorizar o meio ambiente em que vive. Conservar, apreciar, respeitar, e considerar o patrimônio cultural como responsável por sua formação faz parte da cultura política do povo.




    Tendo em vista a procura em harmonizar o desenvolvimento socioeconômico e a preservação ambiental o Estado intervém de forma indireta na economia como agente normativo e regulador e exerce as funções de fiscalização incentivo e planejamento. A aplicação do poder de polícia pelo Estado aparece como um instrumento de fiscalização para preservar a história.




    A garantia de inferir direitos fundamentais e aplicá-los em respeito a diversidade social depende da construção histórico-cultural do ser humano. Romeu Thomé afirma:




    Resta clara a importância da efetiva utilização do Poder de Polícia nas questões ambientais. A fiscalização das atividades poluidoras é essencial para a intervenção indireta do Estado no domínio econômico visando à implementação do desenvolvimento sócio-econômico em harmonia com a preservação ambiental (THOMÉ, 2007, p. 49).




    A relação do homem com o meio ambiente depende das condutas humanas construídas na sociedade e propícias a construção e desenvolvimento do espaço em que haja coexistência saudável. Encontrar um desenvolvimento menos impactante com menos poluição e mais sustentável visa demonstrar a eficiência nas condutas ambientalmente corretas e a ultrapassar a carência existente diante das técnicas econômicas. Portanto falar em desenvolvimento sustentável é aprimorar o ideal de dignidade em razão da construção de valores construtivos e não apenas qualitativos.




    O desafio aparece cada vez maior quando procura-se reabilitar o equilíbrio social, econômico e cultural em prol da formação de um bem-estar social preservado por meio da orientação e aplicabilidade de instrumentos de proteção jurídicos e administrativos. A proteção a valores jurídicos importa em restringir direitos ao ponto de caracterizar dever e obrigação ambiental. Romeu Thomé (2007, p. 61) conclui:




    Em uma sociedade global na qual os ganhos são quantificáveis e bem definidos mas a responsabilidade pela degradação é difusa e indeterminada, torna-se urgente uma nova visão sobre a preservação ambiental e suas responsabilidades. Compete não apenas ao Poder Público a implementação do preceito constitucional do meio ambiente saudável (THOMÉ, 2007, p. 61).




    A participação ativa da sociedade passa a ser um dever que postula por novos direitos e indica mudanças de comportamento nas esferas pública e privada a ponto de tornar incompreensível e ineficiente a preservação do meio ambiente. O fortalecimento da participação social é uma busca constante pelo beneficiamento da qualidade de vida e requer a intervenção estatal como base socioambiental.




    Enfim o conceito de desenvolvimento sustentável requer outra noção que a permissiva condição de manutenção da sobrevivência dos seres humanos perante atividades de significativo impacto ambiental.




    5. CONCLUSÃO




    É certo que o uso sustentável do meio ambiente inclui a educação, cultura e costume de um povo. Portanto, é importante avaliar como está sendo educada a comunidade. Pois é a partir de seus conhecimentos, que se passa a criar e desenvolver trocas e condutas necessárias à preservação da natureza de forma que o meio ambiente permaneça conservado.




    O ser humano por onde passa está desmatando, sujando, contaminando solos, poluindo, rios, mares e lagos e desrespeitando valores e a cultura de comunidades, como os indígenas e os quilombolas. Então diante da globalização e da diversidade de organizações e culturas disseminadas pelo mundo faz-se importante o homem parar e pensar em si mesmo. Pensar como é o seu relacionamento com a natureza e criar dentro de seus conhecimentos uma maneira de aceitar que precisa da natureza para viver. A vida é um bem que precisa ser preservado.




    O crescimento econômico, hoje, busca um desenvolvimento sustentável. Porém fazer com que todas as nações assumam a superação do paradigma e transformem a sua condição de sobrevivência é o desafio. Dessa forma, lembrando um pouco que o homem precisa da sua saúde para sobreviver e, que o consumismo desenfreado, em busca da realização do bem-estar através da aquisição de bens materiais é prejudicial. Passa-se para a importância das mudanças e ajustes que o ser humano precisa passar para conseguir enfrentar essa dificuldade mental. Visualizar e aplicar a educação ambiental como um importante mecanismo de mudança é primordial e necessário.




    Perceber o tão quanto o ser humano precisa de sua cultura e, que ela seja valorizada, mesmo em uma época em que as tradições e espiritualidades se encontram globalizadas. Considerado o obstáculo para a manutenção da preservação do meio ambiente o individualismo cultural do ser humano, seja através das relações sociais o homem deve procurar multiplicar seus hábitos e criar o vício de proteger e conservar o meio ambiente.




    Valorizar a si próprio e identificar na natureza as raízes e a base de sua sobrevivência transforma condutas e define o bem-estar em busca da evolução ecológica, econômica, social e política.
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        1 Art. 210 caput CF/88: “Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais”.
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